
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2211811 - RO (2022/0299327-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CARLOS BARBOSA DE MATOS
AGRAVANTE : DALVIN BARBOSA DE MATOS
ADVOGADO : LUIS FERREIRA CAVALCANTE - RO002790
AGRAVADO : GERMANO BARTELS
ADVOGADOS : MÁRCIO ANTÔNIO PEREIRA - RO001615

NEIRELENE DA SILVA AZEVEDO - RO006119

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
PAULIANA. FRAUDE CONTRA CREDORES. BEM DE FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE.  AUSÊNCIA DE EXAME. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO
CONFIGURADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
OCORRÊNCIA.
1. Constatada a existência de omissão não sanada no acórdão proferido
pelo tribunal local, apesar da oposição de aclaratórios, é de rigor o
reconhecimento da apontada violação do artigo 1.022 do Código de
Processo Civil por negativa de prestação jurisdicional, com a determinação
de retorno dos autos à origem para que se realize novo julgamento.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem deixou de examinar questão capaz de,
em tese, afastar a configuração da fraude à execução, consistente
na  impenhorabilidade do imóvel objeto do negócio jurídico, o qual seria
bem de família.
3.  Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial e anular o
acórdão que julgou os embargos de declaração, a fim de que outro seja
proferido sanando-se os vícios apontados nos aclaratórios.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao26/08/2025 01/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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reconhecimento da apontada violação do artigo 1.022 do Código de
Processo Civil por negativa de prestação jurisdicional, com a determinação
de retorno dos autos à origem para que se realize novo julgamento.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem deixou de examinar questão capaz de,
em tese, afastar a configuração da fraude à execução, consistente
na  impenhorabilidade do imóvel objeto do negócio jurídico, o qual seria
bem de família.
3.  Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial e anular o
acórdão que julgou os embargos de declaração, a fim de que outro seja
proferido sanando-se os vícios apontados nos aclaratórios.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CARLOS BARBOSA DE MATOS e DALVIN
BARBOSA DE MATOS contra a decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo
extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal,
insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia assim
ementado:

 
“Apelação Cível. Ação Pauliana. Requisitos caracterizados. Venda de imóvel
de filho para pai. Fraude.
São três os requisitos para a propositura da ação pauliana: a) a
anterioridade do crédito; b) o consilium fraudis (má fé) e c) o eventus damni
(insolvência do devedor).
A ação pauliana é adequada para buscar decisão judicial de anulação de
contrato de compra e venda realizada entre filho e pai quando há dívida
pendente de pagamento e o devedor se desfaz do único bem, mormente
quando o adquirente tinha pleno conhecimento das condições de insolvência
do filho” (e-STJ fl. 346).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 366/370).
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No recurso especial, os recorrentes alegam violação dos seguintes
dispositivos legais com as respectivas teses:

(i) art. 1.022 do Código de Processo Civil - porque o acórdão combatido teria
incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes
da demanda suscitados nos embargos declaratórios, especialmente a questão da
impenhorabilidade do bem de família;

(ii) art. 1° da Lei n. 8.009/90 - por não ter sido considerada a proteção da
impenhorabilidade do bem de família capaz de afastar a anulabilidade do negócio
jurídico;

(iii) arts. 158 e 159 do Código Civil - por não estarem presentes os
requisitos para a anulação do negócio jurídico, uma vez que o imóvel não serviria para
quitação do débito por ser bem de família.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 399/403), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
O artigo 1.022, parágrafo único, II, do CPC, remetendo-se ao artigo 489, §

1º, IV, determina que é omissa a decisão que "não enfrentar todos os argumentos
.deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador"

Na espécie, os agravantes opuseram embargos de declaração ao acórdão
recorrido objetivando que a Corte local emitisse juízo de valor acerca do afastamento
do reconhecimento da fraude à execução, na medida em que o bem objeto da
alienação seria bem de família e, portanto,  impenhorável, circunstância a mitigar a
configuração dos requisitos do reconhecimento da fraude à execução (e-STJ fls. 2.073
/2.088).

Apontaram julgamentos desta Corte Superior quanto à tese defendida,
tendo o Tribunal de origem deixado de analisar a referida tese, por entender que este
não seria o momento processual para tal, sem enfrentar o argumento possível de
reverter o resultado do julgamento do demanda, conforme se depreende dos seguintes
precedentes:

 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. MULTA DO ART.
1.026, § 2º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. PENHORA DE IMÓVEL.
USUFRUTUO VITALÍCIO. NU-PROPRIETÁRIA DEVEDORA QUE NÃO RESIDE
NO BEM. MORADIA DOS GENITORES NA CONDIÇÃO DE USUFRUTUÁRIOS.
BEM DE FAMÍLIA. CARACTERIZAÇÃO. IMPENHORABILIDADE. FRAUDE À
EXECUÇÃO. INEFICÁCIA DA ALIENAÇÃO. PROTEÇÃO DA
IMPENHORABILIDADE MANTIDA. IMÓVEL QUALIFICADO COMO BEM DE
FAMÍLIA ANTES DA ALIENAÇÃO. SITUAÇÃO INALTERADA PELA
ALIENAÇÃO APONTADA COMO FRAUDULENTA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Embargos de terceiro, dos quais foi extraído o presente recurso especial,
interposto em  e concluso ao gabinete em .18/8/2022 6/6/2023
2. O propósito recursal é decidir se (I) houve negativa de prestação
jurisdicional; (II) deve ser afastada a multa dos embargos de declaração; (III)
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o único imóvel de propriedade da devedora, onde residem seus genitores em
razão de usufruto vitalício, pode ser considerado bem de família, mesmo que
a devedora não resida nele;
(IV) a configuração de fraude à execução afasta a impenhorabilidade do bem
de família, ainda que o imóvel ostentasse essa qualidade antes da alienação
apontada como fraudulenta.
3. Ausente omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão
recorrido, afasta-se a alegada violação do art. 1.022 do CPC.
4. A oposição de embargos de declaração, com manifesto caráter
protelatório, enseja a aplicação de multa, na forma do art. 1.026, § 2º, do
CPC, situação, contudo, não presente na espécie.
5. O imóvel no qual residem apenas os genitores da proprietária devedora,
em razão de usufruto vitalício, é considerado bem de família impenhorável.
6. Não é necessário que a devedora proprietária resida no bem para ele
merecer a proteção do bem de família, bastando que seja o único imóvel da
entidade familiar e seja utilizado com a finalidade de moradia permanente,
como estabelece o art. 5º da Lei nº 8.009/1990.
7. Sobre a fraude envolvendo bem de família impenhorável, a jurisprudência
atual desta Corte entende que o parâmetro crucial para discernir se há ou
não fraude contra credores ou à execução é verificar a ocorrência de
alteração na destinação primitiva do imóvel - qual seja, a morada da família
- ou de desvio do proveito econômico da alienação (se existente) em prejuízo
do credor.
Inexistentes tais requisitos, não há alienação fraudulenta.
8. Assim, havendo alegação de alienação em fraude à execução envolvendo
bem de família impenhorável, será necessário analisar: I) se, antes da
alienação, o imóvel já se qualificava como um bem de família, não incidindo
nenhuma exceção legal, como aquelas previstas no art. 3º da Lei nº 8.009
/1990; e II) se, após a alienação, o imóvel manteve a qualidade de bem de
família, ou seja, se continuou a servir de moradia à entidade familiar.
9. No recurso sob julgamento, os genitores da devedora residem no imóvel de
propriedade desta, na condição de usufrutuários, desde 2014, quando já se
qualificava como bem de família impenhorável.
Embora o imóvel tenha sido doado pela devedora aos seus pais em 2018, a
situação fática em nada se alterou, considerando que o bem continuou
servindo como residência da entidade familiar, permanecendo na posse das
mesmas pessoais e com a destinação de moradia inalterada.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido, tão somente para afastar a multa aplicada à
recorrente no julgamento dos embargos de declaração."
(REsp n. 2.142.338/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)11/2/2025 17/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIROS. VIOLAÇÃO AO ART.
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA DE IMÓVEL. BEM DE
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE LEGAL. FRAUDE À EXECUÇÃO.
INEFICÁCIA DA DOAÇÃO. PROTEÇÃO DA IMPENHORABILIDADE MANTIDA.
IMÓVEL QUALIFICADO COMO BEM DE FAMÍLIA ANTES DA DOAÇÃO.
SITUAÇÃO INALTERADA PELA ALIENAÇÃO APONTADA COMO
FRAUDULENTA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ é no sentido de que a
ocorrência de fraude à execução e sua influência na disciplina do bem de
família deve ser aferida casuisticamente, de modo a evitar a perpetração de
injustiças. Assim, o parâmetro crucial para discernir se há ou não fraude
contra credores ou à execução é verificar a ocorrência de alteração na
destinação primitiva do imóvel - qual seja a morada da família - ou de desvio
do proveito econômico da alienação (se existente) em prejuízo do credor.
Inexistentes tais requisitos, não há alienação fraudulenta. (EAREsp
2.141.032/GO, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em , DJEN de ).6/2/2025 13/2/2025
2. No caso, o Tribunal de origem confirmou a decisão que manteve a
impenhorabilidade do bem de família dos autores dos embargos de terceiros,
com o fundamento de que, embora reconhecida a fraude à execução, ficou
demonstrado que o imóvel é utilizado como moradia pelas embargantes.
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3. Assim, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido
coincide com a jurisprudência assente desta Corte Superior. Dessa forma,
incide, in casu, o óbice processual sedimentado na Súmula 83 do Superior
Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.792.251/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 6/5/2025
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PAULIANA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA.
MANUTENÇÃO DA DESTINAÇÃO. IMPENHORABILIDADE.
RECONHECIMENTO. FRAUDE CONTRA CREDORES AFASTADA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. CONFIGURAÇÃO.
1. Ação pauliana ajuizada em , da qual foi extraído os31/03/2015
presentes recursos especiais interpostos em  e  e28/02/2020 02/03/2020
conclusos ao gabinete em .04/02/2021
2. O propósito recursal é decidir se a) houve negativa de prestação
jurisdicional; b) a doação de imóvel onde reside a família configura fraude
contra credores e c) houve cerceamento de defesa.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art.
1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que
entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela
parte. Precedentes.
4. A ocorrência de fraude contra credores requer: (i) a anterioridade do
crédito; (ii) a comprovação de prejuízo ao credor (eventus damni) e (iii) o
conhecimento, pelo terceiro adquirente, do estado de insolvência do devedor
(scientia fraudis). O eventus damni trata-se de pressuposto objetivo e estará
configurado quando o ato de disposição impugnado pelo credor tenha
agravado o estado de insolvência do devedor ou tenha levado-o a este
estado.
5. A fraude contra credores na hipótese de alienação de bem impenhorável,
especialmente de bem de família, exige uma ponderação de valores pelo Juiz
em cada situação particular: de um lado, a proteção legal conferida ao bem
de família, fundada no direito à moradia e no mínimo existencial do devedor
e/ou sua família e, de outro, o direito à tutela executiva do credor. "O
parâmetro crucial para discernir se há ou não fraude contra credores ou à
execução é verificar a ocorrência de alteração na destinação primitiva do
imóvel - qual seja, a morada da família - ou de desvio do proveito econômico
da alienação (se existente) em prejuízo do credor" (REsp 1.227.366/RS).
6. Na hipótese, os recorrentes e seus filhos residem no imóvel desde o ano
2000. Embora esse bem tenha sido doado, no ano de 2011, pelo casal aos
filhos menores, a situação fática em nada se alterou, já que o bem continuou
servindo como residência da entidade familiar.
Ou seja, o bem permaneceu na posse das mesmas pessoas e teve sua
destinação (moradia) inalterada. Essas peculiaridades demonstram a
ausência de eventus damni e, portanto, de disposição fraudulenta.
7. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a proteção instituída pela Lei
8.009/1990, quando reconhecida sobre metade de imóvel relativa à meação,
deve ser estendida à totalidade do bem.
Precedentes. Assim, não sendo a esposa devedora, a doação de sua quota-
parte sobre o imóvel (50%) não pode ser tida por fraudulenta.
E, haja vista que os donatários residem no local, por mais essa razão, o
imóvel está protegido pela garantia da impenhorabilidade do bem de família.
8. Há cerceamento de defesa na hipótese em que o magistrado julga
antecipadamente a lide, indeferindo a produção de provas previamente
requerida pelas partes, e conclui pela improcedência da demanda com
fundamento na falta de comprovação do direito alegado. Precedentes.
Na hipótese, o devedor também doou sua quota-parte de outro bem imóvel.
Para comprovar a solvabilidade, postulou a produção de prova pericial, mas
tal requerimento não foi examinado pelo juiz, que julgou o mérito de forma
antecipada e contrariamente aos interesses do devedor sob o fundamento de
que este não comprovou a sua solvência. Portanto, houve cerceamento de
defesa.
9. Recursos especiais conhecidos e providos."
(REsp n. 1.926.646/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)15/2/2022 18/2/2022
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Com efeito, "vale destacar que o cumprimento do requisito do

prequestionamento se observa com o efetivo debate sobre a tese jurídica específica, isto
é, com a emissão de juízo de valor sobre determinada norma e a sua aplicabilidade ao

(AgInt nos EDcl no REsp 1.996.848/PR,caso concreto, o que não ocorreu in casu" 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em ,6/3/2023
DJe de  - grifou-se).10/3/2023

Ademais, para a análise da referida tese, faz-se necessária a análise do
acervo fático-probatório, fato que também não ocorreu e inviabiliza a análise de fundo
do recurso também pela incidência da Súmula nº 7/STJ.

Assim, não tendo o Tribunal local enfrentado questão necessária ao
deslinde da controvérsia, resta impossibilitado o acesso à instância extrema, devendo
ser anulado o acórdão recorrido para suprir a omissão existente.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS À MONITÓRIA. IMPUGNAÇÃO À BASE DE CÁLCULO UTILIZADA
NA APURAÇÃO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS DE ÊXITO. ALEGAÇÃO
NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MUDANÇA DA BASE DE
CÁLCULO QUE ENSEJARIA DIMINUIÇÃO SIGNIFICATIVA DO VALOR
DEVIDO. ARGUMENTO RELEVANTE NÃO EXAMINADO. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 DO CPC VERIFICADA.
1. Verificada omissão do Tribunal de origem acerca de questão relevante,
sobre a qual deveria ter se manifestado, há violação dos arts. 489, § 1º, IV e
1.022 do CPC, sendo imperioso o retorno dos autos para novo julgamento
dos embargos de declaração. Jurisprudência deste Superior Tribunal.
2. Caso concreto em que o Tribunal de origem, em embargos à monitória,
deixou de se manifestar acerca da alegação de que o percentual de 5%
previsto contratualmente como honorários advocatícios de êxito deveria
incidir sobre outra base de cálculo, cerca de R$ 63.000.000,00 (sessenta e
três milhões de reais) menor do que a utilizada, o que reduziria
significativamente o valor do débito.
3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt no REsp 1.851.268/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 14/12/2021

)17/12/2021
 
Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial

e anular o acórdão que julgou os embargos de declaração na origem, a fim de que
outro seja proferido sanando-se os vícios neles apontados.

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,
§ 11, do CPC, tendo em vista o provimento do recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.211.811 / RO
Número Registro: 2022/0299327-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70014554220178220018 70018110320188220018

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS BARBOSA DE MATOS
AGRAVANTE : DALVIN BARBOSA DE MATOS
ADVOGADO : LUIS FERREIRA CAVALCANTE - RO002790
AGRAVADO : GERMANO BARTELS
ADVOGADOS : MÁRCIO ANTÔNIO PEREIRA - RO001615

NEIRELENE DA SILVA AZEVEDO - RO006119

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do26/08/2025 01/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 01 de setembro de 2025
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